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Atos do Poder Executivo
.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 815, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a prestação de apoio finan-
ceiro pela União aos entes federativos que
recebem o Fundo de Participação dos Mu-
nicípios - FPM, no exercício de 2018.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica a União autorizada a transferir aos entes fe-
derativos que recebem o Fundo de Participação dos Municípios -
FPM, no exercício de 2018, a título de apoio financeiro, o valor de
R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), conforme os critérios e
as condições estabelecidos nesta Medida Provisória, com o objetivo
de superar dificuldades financeiras emergenciais.

Parágrafo único. A parcela que caberá a cada um dos Mu-
nicípios será calculada e entregue aos entes federativos nas mesmas
proporções aplicáveis ao FPM para o ano de 2018, na forma fixada
pelo Poder Executivo federal, após a aprovação do crédito orça-
mentário para essa finalidade.

Art. 2º Os recursos transferidos na forma estabelecida nesta
Medida Provisória serão aplicados pelos entes federativos preferen-
cialmente nas áreas de saúde e educação.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Eduardo Refinetti Guardia
Esteves Pedro Colnago Junior

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 816, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017

Cria cargos em comissão para compor os
Conselhos de Supervisão dos Regimes de
Recuperação Fiscal dos Estados e do Dis-
trito Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo federal,
três cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Su-
periores - DAS de nível 6, destinados à composição dos Conselhos de
Supervisão dos Regimes de Recuperação Fiscal dos Estados e do
Distrito Federal, instituídos pela Lei Complementar nº 159, de 19 de
maio de 2017.

§ 1º Os Conselhos de Supervisão ficarão vinculados ao Mi-
nistério da Fazenda.

§ 2º Os membros de que tratam os incisos I e II do § 1º do
art. 6º da Lei Complementar nº 159, de 2017, poderão participar de
até três Conselhos de Supervisão simultaneamente.

§ 3º A ocupação dos cargos de que trata o caput estará
adstrita à vigência do Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e
do Distrito Federal.

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2017; 196º da Independência
e 129º da República.

MICHEL TEMER
Eduardo Refinetti Guardia
Esteves Pedro Colnago Junior

DECRETO Nº 9.253, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a execução do Septuagésimo
Sétimo Protocolo Adicional ao Acordo de
Complementação Econômica nº 2 (77PA-
ACE2), firmado entre a República Fede-
rativa do Brasil e a República Oriental do
Uruguai.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração - Aladi, firmado
pela República Federativa do Brasil em 12 de agosto de 1980 e
promulgado pelo Decreto nº 87.054, de 23 de março de 1982, prevê
a modalidade de Acordo de Complementação Econômica;

Considerando que os Plenipotenciários da República Fede-
rativa do Brasil e da República Oriental do Uruguai, com base no
Tratado de Montevidéu de 1980, firmaram em 20 de dezembro de
1982, em Montevidéu, o Acordo de Complementação Econômica nº
2, promulgado pelo Decreto nº 88.419, de 20 de junho de 1983; e

Considerando que os Plenipotenciários da República Fede-
rativa do Brasil e da República Oriental do Uruguai, com base no
Tratado de Montevidéu de 1980, firmaram em 9 de dezembro de
2016, em Montevidéu, o Septuagésimo Sétimo Protocolo Adicional
ao Acordo de Complementação Econômica nº 2;

D E C R E TA :

Art. 1º O Septuagésimo Sétimo Protocolo Adicional ao
Acordo de Complementação Econômica nº 2, entre a República Fe-
derativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai, de 9 de de-
zembro de 2016, anexo a este Decreto, será executado e cumprido
integralmente em seus termos.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Eduardo Refinetti Guardia
Marcos Pereira

ACORDO DE COMPLEMENTAÇÃO ECONÔMICA N° 2

CELEBRADO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO

BRASIL E A REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI

Septuagésimo Sétimo Protocolo Adicional

Os Plenipotenciários da República Federativa do Brasil e da
República Oriental do Uruguai, acreditados por seus respectivos Go-
vernos segundo poderes que foram outorgados em boa e devida for-

ma, depositados oportunamente na Secretaria-Geral da Associação
Latino-Americana de Integração (ALADI).

CONSIDERANDO:

A necessidade de contar com um instrumento que regule as
condições de acesso ao comércio bilateral para produtos provenientes
de zonas francas.

Que as condições de acesso estabelecidas no Septuagésimo
Segundo Protocolo Adicional ao ACE 2 têm vigência até o 31 de
dezembro de 2016.

CONVÊM EM:

Artigo 1º - Prorrogar o prazo estabelecido no Artigo 1º do
Septuagésimo Segundo Protocolo Adicional ao ACE 2, para os pro-
dutos listados no mesmo e de acordo com as condições estabelecidas
no referido Protocolo, até 31 de dezembro de 2017.

Artigo 2º - O presente Protocolo Adicional entrará em vigor
simultaneamente no território de ambas as Partes na data em que a
Secretaria-Geral da ALADI comunique haver recebido dos dois paí-
ses a notificação de que foram cumpridas as formalidades necessárias
para sua aplicação.

Artigo 3º - A Secretaria-Geral da ALADI será depositária do
presente Protocolo, do qual enviará cópias devidamente autenticadas
aos Governos dos países signatários.

EM FÉ DO QUE, os respectivos Plenipotenciários assinam
o presente Protocolo na cidade de Montevidéu, aos nove dias do mês
de dezembro de dois mil e dezesseis, em um original nos idiomas
português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente válidos. (a.:)
Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Maria da Graça
Nunes Carrion; Pelo Governo da República Oriental do Uruguai: Juan
Alejandro Mernies Falcone.

DECRETO Nº 9.254, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017

Altera o Decreto nº 7.217, de 21 de junho
de 2010, que regulamenta a Lei nº 11.445,
de 5 de janeiro de 2007, que estabelece
diretrizes nacionais para o saneamento bá-
sico.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007,

D E C R E TA :

Art. 1º O Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 26. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 2º Após 31 de dezembro de 2019, a existência de plano de
saneamento básico, elaborado pelo titular dos serviços, será con-
dição para o acesso aos recursos orçamentários da União ou aos
recursos de financiamentos geridos ou administrados por órgão
ou entidade da administração pública federal, quando destinados
a serviços de saneamento básico." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Alexandre Baldy de Sant'Anna Braga
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DECRETO Nº 9.255, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017

Regulamenta a Lei nº 13.152, de 29 de
julho de 2015, que dispõe sobre o valor do
salário mínimo e a sua política de valo-
rização de longo prazo.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 2º da Lei nº 13.152, de 29 de julho de
2015,

D E C R E TA :

Art. 1º A partir de 1º de janeiro de 2018, o salário mínimo
será de R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais).

Parágrafo único. Em virtude do disposto no caput, o valor
diário do salário mínimo corresponderá a R$ 31,80 (trinta e um reais
e oitenta centavos) e o valor horário, a R$ 4,34 (quatro reais e trinta
e quatro centavos).

Art. 2º Este Decreto entra em vigor em 1º de janeiro de
2018.

Brasília, 29 de dezembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Eduardo Refinetti Guardia
Esteves Pedro Colnago Junior
Helton Yomura

DECRETO Nº 9.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017

Dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição
de obras audiovisuais cinematográficas bra-
sileiras.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 55 da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6
de setembro de 2001,

D E C R E TA :

Art. 1º As empresas proprietárias, locatárias ou arrendatárias
de salas ou complexos de exibição pública comercial ficam obrigadas
a exibir, no ano de 2018, obras cinematográficas brasileiras de longa
metragem no âmbito de sua programação, observados o número mí-

nimo de dias e a diversidade dos títulos fixados em tabela constante
do Anexo.

Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata o caput
abrange salas, geminadas ou não, administradas pela mesma empresa
exibidora e que integrem espaços ou locais de exibição pública co-
mercial, localizadas em um mesmo complexo, conforme instrução
normativa expedida pela Agência Nacional do Cinema - Ancine.

Art. 2º O número mínimo de dias de que trata o art. 1º será
ampliado sempre que houver exibição de um mesmo título de obra
cinematográfica de longa-metragem, de qualquer nacionalidade, em
múltiplas salas do mesmo complexo, acima do quantitativo constante
do Anexo.

§ 1º A ampliação do número de dias de que trata o caput
corresponderá à soma dos excedentes diários de salas aferidos ao
longo do ano de 2018.

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, o excedente diário de salas
equivale ao número de salas que extrapolem, em cada dia, o quan-
titativo constante do Anexo.

Art. 3º Os requisitos e as condições de validade para o
cumprimento da obrigatoriedade de que trata este Decreto e a sua
forma de comprovação serão disciplinados em ato expedido pela
Ancine.

Art. 4º A Ancine regulará as atividades de fomento e pro-
teção à indústria cinematográfica nacional e poderá dispor sobre o
período de permanência dos títulos brasileiros em exibição em cada
complexo em função dos resultados obtidos, com a finalidade de
promover a autossustentabilidade da indústria cinematográfica na-
cional e o aumento da produção, da distribuição e da exibição das
obras cinematográficas brasileiras.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Sérgio Henrique Sá Leitão Filho

ANEXO

Quantidade de
salas do com-

plexo

Cota por com-
plexo

Número míni-
mo de títulos

diferentes

Máximo de salas
com o mesmo tí-

tulo
1 28 3 1
2 70 4 2
3 126 5 2
4 196 6 2
5 280 8 2
6 378 9 2
7 441 11 2,5
8 480 12 2,5
9 531 14 3

10 560 15 3
11 583 17 3
12 600 18 4
13 624 20 4
14 644 21 4
15 675 23 5
16 704 24 5
17 731 24 5
18 756 24 6
19 779 24 6
20 800 24 6

Mais de 20 sa-
las

800 + 7 dias
por sala adi-

cional do
complexo

24 30% das salas
do complexo

DECRETO Nº 9.257, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017

Prorroga o prazo de inscrição ao Cadastro
Ambiental Rural - CAR.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 29, § 3º, da Lei nº 12.651, de 25 de maio
de 2012,

D E C R E TA :

Art. 1º Fica prorrogado até 31 de maio de 2018 o prazo para
requerer a inscrição no Cadastro Ambiental Rural - CAR, conforme
previsto no § 3º do art. 29 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de
2012.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Marcelo Cruz

DECRETO DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017

Altera o Decreto de 28 de julho de 2017,
que autoriza o emprego das Forças Arma-
das para a Garantia da Lei e da Ordem no
Estado do Rio de Janeiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e XIII, da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 15 da Lei Complementar nº 97, de
9 de junho de 1999,

D E C R E TA :

Art. 1º O Decreto de 28 de julho de 2017, que autoriza o
emprego das Forças Armadas para a Garantia da Lei e da Ordem no
Estado do Rio de Janeiro, passa a vigorar com as seguintes al-
terações:

"Art. 1º Fica autorizado o emprego das Forças Armadas para
a Garantia da Lei e da Ordem, em apoio às ações do Plano
Nacional de Segurança Pública, no Estado do Rio de Janeiro, no
período de 28 de julho de 2017 a 31 de dezembro de 2018.

....................................................................................." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Raul Jungmann
Sergio Westphalen Etchegoyen

DECRETO DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017

Autoriza o emprego das Forças Armadas
para a Garantia da Lei e da Ordem na Re-
gião Metropolitana do Município de Natal e
no Município de Mossoró, Estado do Rio
Grande do Norte.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e XIII, da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 15 da Lei Complementar nº 97, de
9 de junho de 1999,

D E C R E TA :

Art. 1o Fica autorizado o emprego das Forças Armadas para
a Garantia da Lei e da Ordem na Região Metropolitana do Município
de Natal e no Município de Mossoró, Estado do Rio Grande do
Norte, no período de 29 de dezembro de 2017 a 12 de janeiro de
2018.

§ 1º O Ministro de Estado da Defesa definirá a alocação dos
meios disponíveis e o Comando que será responsável pela opera-
ção.

§ 2º O Comando de que trata o § 1º assumirá o controle
operacional dos efetivos e dos meios pertencentes aos órgãos de
segurança pública federais e estaduais disponibilizados para a ope-
ração.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 29 de dezembro de 2017, 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Raul Jungmann
Sergio Westphalen Etchegoyen

Presidência da República
.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 596, de 29 de dezembro de 2017. Encaminhamento ao Congresso

Nacional do texto da Medida Provisória nº 815, de 29 de dezembro

de 2017.

Nº 597, de 29 de dezembro de 2017. Encaminhamento ao Congresso

Nacional do texto da Medida Provisória nº 816, de 29 de dezembro

de 2017.
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Seção 2
.

Atos do Poder Executivo
.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETOS DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXV, da Constituição, e tendo

em vista o disposto no art. 55, § 3º, da Lei nº 11.440, de 29 de

dezembro de 2006, resolve

PROMOVER

MARCO FARANI, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial

da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, ao

cargo de Ministro de Primeira Classe do mesmo Quadro, no âmbito

das promoções na Carreira de Diplomata do segundo semestre de

2017.

Brasília, 29 de dezembro de 2017; 196º da Independência e

129º da República.

MICHEL TEMER

Aloysio Nunes Ferreira Filho

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, inciso XXV, da Constituição, e tendo

em vista o disposto na Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006,

resolve

PROMOVER,

I - por merecimento, ao cargo de Ministro de Primeira Classe, os

seguintes Ministros de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do

Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores:

FERNANDO APPARICIO DA SILVA, na vaga decorrente da pas-

sagem para o Quadro Especial do Serviço Exterior de Santiago Ira-

zabal Mourão;

ACHILLES EMILIO ZALUAR NETO, na vaga decorrente da pas-

sagem para o Quadro Especial do Serviço Exterior de Paulo Cesar de

Oliveira Campos;

ARY NORTON DE MURAT QUINTELLA, na vaga decorrente da

passagem para o Quadro Especial do Serviço Exterior de Maria Stela

Pompeu Brasil Frota;

WLADIMIR VALLER FILHO, na vaga decorrente da passagem para

o Quadro Especial do Serviço Exterior de Sergio Luiz Canaes;

MARIA LUIZA RIBEIRO LOPES DA SILVA, na vaga decorrente da

passagem para o Quadro Especial do Serviço Exterior de João de

Mendonça Lima Neto;

NORBERTO MORETTI, na vaga decorrente da passagem para o

Quadro Especial do Serviço Exterior de Piragibe dos Santos Tarragô;

e

ORLANDO LEITE RIBEIRO, na vaga decorrente da passagem para

o Quadro Especial do Serviço Exterior de Roberto Jaguaribe Gomes

de Mattos;

II - por merecimento, ao cargo de Ministro de Segunda Classe, os

seguintes Conselheiros da Carreira de Diplomata do Quadro Per-

manente do Ministério das Relações Exteriores:

GUILHERME FRAZÃO CONDURU, na vaga decorrente da pas-

sagem para o Quadro Especial do Serviço Exterior de Maria Dolores

Penna de Almeida Cunha;

ANDRÉ CHERMONT DE LIMA, na vaga decorrente da passagem

para o Quadro Especial do Serviço Exterior de Nei Futuro Biten-

court;

CLÉLIO NIVALDO CRIPPA FILHO, na vaga decorrente da pas-

sagem para o Quadro Especial do Serviço Exterior de Paulo Fernando

Dias Feres;

ALOYSIO MARES DIAS GOMIDE FILHO, na vaga decorrente da

passagem para o Quadro Especial do Serviço Exterior de Luciano

Helmold Macieira;

PEDRO ESCOSTEGUY CARDOSO, na vaga decorrente da pro-

moção de Fernando Apparicio da Silva;

REGIANE MARA GONÇALVES DE MELO, na vaga decorrente da

promoção de Achilles Emilio Zaluar Neto;

MAURICIO FERNANDO DIAS FAVERO, na vaga decorrente da

promoção de Ary Norton de Murat Quintella;

IVANA MARÍLIA MATTOS DIAS SERRA E GURGEL, na vaga

decorrente da promoção de Wladimir Valler Filho;

JOÃO PAULO ORTEGA TERRA, na vaga decorrente da promoção

de Maria Luiza Ribeiro Lopes da Silva;

DANIEL FALCON LINS, na vaga decorrente da promoção de Nor-

berto Moretti; e

FELIPE HEES, na vaga decorrente da promoção de Orlando Leite

Ribeiro; e

III - por merecimento, ao cargo de Conselheiro, os seguintes Pri-

meiros-Secretários da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente

do Ministério das Relações Exteriores:

DORA LIZ VELÁZQUEZ OSORIO, na vaga decorrente da pas-

sagem para o Quadro Especial do Serviço Exterior de José Gilberto

Jungblut;

GABRIELA MARIA DE MEDEIROS RESENDES, na vaga decor-

rente da passagem para o Quadro Especial do Serviço Exterior de

Márcia Maria Coutinho Adorno;

NATHANAEL DE SOUZA E SILVA, na vaga decorrente da pas-

sagem para o Quadro Especial do Serviço Exterior de João Carlos

Belloc;

JULIANO ROJAS MAIA, na vaga decorrente da passagem para o

Quadro Especial do Serviço Exterior de José Ricardo da Costa Aguiar

Alves;

PATRÍCIA WAGNER CHIARELLO, na vaga decorrente da promo-

ção de Guilherme Frazão Conduru;

BRUNO DE LACERDA CARRILHO, na vaga decorrente da pro-

moção de André Chermont de Lima;

MARCIO REBOUÇAS, na vaga decorrente da promoção de Clélio

Nivaldo Crippa Filho;

IGOR SANT´ ANNA RESENDE, na vaga decorrente da promoção

de Aloysio Mares Dias Gomide Filho;

CLEITON SCHENKEL, na vaga decorrente da promoção de Pedro

Escosteguy Cardoso;

FRANKLIN RODRIGUES HOYER, na vaga decorrente da promo-

ção de Regiane Mara Gonçalves de Melo;

HERBERT DE MAGALHÃES DRUMMOND NETO, na vaga de-

corrente da promoção de Mauricio Fernando Dias Favero;

CESAR DE OLIVEIRA LIMA BARRIO, na vaga decorrente da

promoção de Ivana Marília Mattos Dias Serra e Gurgel;

CLÁUDIA KIMIKO ISHITANI CHRISTÓFOLO, na vaga decorrente

da promoção de João Paulo Ortega Terra;

MÔNICA SIMÕES FRANCISCO DE SALES BARTH TAMBELLI,

na vaga decorrente da promoção de Daniel Falcon Lins; e

FELIPE CARLOS ANTUNES, na vaga decorrente da promoção de

Felipe Hees.

Brasília, 29 de dezembro de 2017; 196º da Independência e

129º da República.

MICHEL TEMER

Aloysio Nunes Ferreira Filho
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